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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n’ 10880.909841/2013-01

Recurso n° Voluntario

Resolucion® 1101-000.148 — 1 Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 4 de fevereiro de 2015

Assunto Diligéncia

Recorrente TUPY S/A
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 1* Camara / 1* Turma Ordindria da PRIMEIRA
SECAO DE JULGAMENTO, por maioria de votos, em CONVERTER o julgamento em
diligéncia, vencido o Relator Conselheiro Anténio Lisboa Cardoso e designada para redigir o
voto vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa, nos termos do relatorio e votos que integram
o presente julgado.

[assinado digitalmente]

Marcos Aurélio Pereira Valadao

Presidente

[assinado digitalmente]

Antdnio Lisboa Cardoso

Relator

[assinado digitalmente]

Edeli Pereira Bessa

Redatora designada

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa,

Benedicto Celso Benicio Junior, Paulo Mateus Ciccone, Paulo Reynaldo Becari, Antonio
Lisboa Cardoso (relator) e Marcos Aurélio Pereira Valadao (Presidente).



  10880.909841/2013-01  1101-000.148 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 04/02/2015 Diligência TUPY S/A FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 11010001482015CARF1101RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária da PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO, por maioria de votos, em CONVERTER o julgamento em diligência, vencido o Relator Conselheiro Antônio Lisboa Cardoso e designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Edeli Pereira Bessa, nos termos do relatório e votos que integram o presente julgado.
 [assinado digitalmente]
 Marcos Aurélio Pereira Valadão
 Presidente
 [assinado digitalmente]
 Antônio Lisboa Cardoso
 Relator
 [assinado digitalmente] 
 Edeli Pereira Bessa 
 Redatora designada
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Benedicto Celso Benício Júnior, Paulo Mateus Ciccone, Paulo Reynaldo Becari, Antônio Lisboa Cardoso (relator) e Marcos Aurélio Pereira Valadão (Presidente).
 
 RELATÓRIO
 Versa o presente processo sobre a Manifestação de Inconformidade (fls. 1130), apresentada contra o Despacho Decisório nº 048932448 (fl. 05), de 04/04/2013, que por vez (i) homologou parcialmente a compensação declarada no PER/DCOMP nº 22822.05540.310310.1.3.029854, (ii) não homologou as compensações declaradas nos PER/DCOMP nº11177.74461.290410.1.3.025279 e 20471.03922.270510.1.3.021625 e (iii) declarou não haver valor a ser restituído no PER/DCOMP nº 08195.36335.310310.1.2.020326. O demonstrativo de crédito se encontra no PER/DCOMP nº 08195.36335.310310.1.2.020326.
 A(s) compensação(ões) tem(êm) por crédito um saldo negativo de IRPJ, 4º trim/2009, no valor de R$ 12.072.781,67, composto por retenções na fonte.
 O direito creditório em litígio versa sobre suposto saldo negativo de IRPJ, 4º trim 2009, apurado pela recorrente, conforme sintetiza a ementa do acórdão recorrido:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ Exercício: 2009 Ementa:
 SALDO NEGATIVO. IRRF. REGIME DE APURAÇÃO. As parcelas de IRRF passíveis de dedução do imposto devido apurado ao final do período, e que poderão compor o saldo negativo do período, devem observar o regime de apuração da respectiva receita que integrou a base de cálculo do período.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido O direito creditório foi parcialmente reconhecido em razão da unidade de origem não ter identificado, nos sistemas internos da RFB, a totalidade das retenções/recolhimentos de IR, indicados pela recorrente sob código 3426, em especial aqueles efetuados pela fonte pagadora 84.683.374/000149 (CNPJ da própria recorrente), para o PA 4º trim/09.
 Em sua impugnação a recorrente alega que as parcelas de crédito não localizadas se referem ao IRRF incidente sobre juros recebidos, nos anos-calendário 2004, 2005, 2006 e 2007, em operações de mútuo com coligada, incorporada em 30/11/2007, cujos valores de IRRF devidos, que não foram retidos nem recolhidos pela fonte pagadora, foram recolhidos, em 24/11/2009, pela própria recorrente através do Programa Especial de Parcelamento e Pagamento de Débitos (REFIS IV), de que trata a Lei nº 11.941/09.
 Às fls. 286, foi dada ciência da referida decisão à Recorrente, por decurso de prazo de 15 dias a contar da disponibilização destes documentos através da Caixa Postal, Modulo e-CAC do Site da Receita Federal (Data da disponibilização na Caixa Postal: 11/02/2014 - Data da ciência por decurso de prazo: 26/02/2014)
 Às fls. 288/311, consta que o recurso voluntário foi protocolizado em 12/03/2014, onde reitera os argumentos constantes da manifestação de inconformidade, alegando, em síntese que:
 Em 24/04/2013, a Recorrente foi intimada do Despacho Decisório que homologou parcialmente as compensações declaradas no PER/DCOMP nº 22822.0540.310310.1.3.02-9854, e não homologou as compensações declaradas nos PER/DCOMP nºs 11177.74461.290410.1.3.02-5279 e 20471.03922.270510.1.3.02-1625, por meio dos quais se pretendeu compensar débitos de IRPJ e CSLL, relativos ao 4º trimestre de 2009, com crédito de saldo negativo de IRPJ do 4º trimestre de 2009.
 Segundo a Autoridade Fiscal que proferiu o Despacho Decisório nº 048932448, o crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pela Recorrente, pois não foi confirmado o saldo negativo no valor de R$10.889.325,14, que valorado até o momento de sua utilização correspondia a R$11.188.410,58.
 Em decorrência do recolhimento das retenções de IR-Fonte em novembro de 2009, a Recorrente, com base no art. 74 da Lei nº 9.430/96 e no Ato Declaratório SRF nº 3/2000, utilizou para compensação com débitos de IRPJ e CSLL do 4º trimestre de 2009 o crédito de IR-Fonte relativo aos rendimentos dos mútuos que ela havia tributado no passado, os quais deveriam ter sido recolhidos pela TFL no valor histórico de R$10.889.765,26.
 Em função da empresa TFL estar com seu cadastro baixado perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil, o que impossibilitava a retificação das declarações do passado para informar as retenções de IR-Fonte, a Recorrente entende que poderia ter considerado as referidas retenções no momento de seu pagamento, ou seja, poderia utilizar as retenções para compor o saldo negativo de IRPJ relativo ao 4º trimestre de 2009, haja vista que as receitas decorrentes dos contratos de mútuo já haviam sido tributadas no passado pela Recorrente, com base do regime de competência.
 Resta claro, portanto, que, diferentemente do que restou consignado no v. acórdão recorrido, a Recorrente tem direito à restituição do saldo negativo de IRPJ do ano de 2009, haja vista que as retenções na fonte foram efetivamente recolhidas em 2009, sendo legítimo o crédito de saldo negativo de IRPJ.
 Em favor de sua tese cita julgados deste colendo CARF.
 É o relatório.
 
 VOTO VENCIDO
 Conselheiro Antônio Lisboa Cardoso, Relator 
 SALDO NEGATIVO. IRRF. REGIME DE APURAÇÃO. As parcelas de IRRF passíveis de dedução do imposto devido apurado ao final do período poderão compor o saldo negativo do período, mesmo que se referiam a competência diversa do débito declarado, desde que comprovado o efetivo recolhimento, enseja a homologação das compensações declaradas.
 O recurso é tempestivo e encontra-se revestido das demais formalidades legais pertinentes, devendo o mesmo ser conhecido.
 Como destacado pela própria recorrente, as receitas (juros sobre mútuos) sobre as quais incidiram o IRRF recolhido em 24/11/2009 (cód. receita 3426), teriam sido incluídas nas apurações dos anos-calendário 2004, 2005, 2006 e 2007, segundo o regime de competência. O que estaria de acordo com as determinações do art. 177 da Lei nº 6.404/76 c/c art. 7º do Decreto-Lei nº 1.598/77.
 De acordo com a decisão recorrida, que homologou em parte as compensações declaradas, em relação aos tributos dedutíveis, tanto na apuração do lucro real, como na apuração do imposto devido, devem também observar o regime de competência (art. 34 e 41 da lei nº 8.981/95 e art. 2º, § 4º, Lei nº 9.430/96).
 Em sua impugnação a recorrente alega que as parcelas de crédito não localizadas se referem ao IRRF incidente sobre juros recebidos, nos anos-calendário 2004, 2005, 2006 e 2007, em operações de mútuo com coligada, incorporada em 30/11/2007, cujos valores de IRRF devidos, que não foram retidos nem recolhidos pela fonte pagadora, foram recolhidos, em 24/11/2009, pela própria recorrente através do Programa Especial de Parcelamento e Pagamento de Débitos (REFIS IV), de que trata a Lei nº 11.941/09.
 Aduz que se houve o recolhimento do IRRF incidente sobre os juros de mútuo, o imposto pago deveria ser deduzido no mesmo período de apuração destes juros.
 Peço vênia para transcrever os seguintes trechos da decisão recorrida que resolveu a questão:
 Ou seja, o crédito a que a recorrente poderia fazer jus deveria ser solicitado do período de competência da receita sobre qual incidiu o IRRF.
 Segundo a recorrente, o IRRF por ela recolhido diz respeito a juros de mútuo recebidos nos anos-calendário 2004, 2005, 2006 e 2007. Logo, eventual crédito de saldo negativo decorrentes desses recolhimentos deve ser apurado nos respectivos anos-calendário (2004, 2005, 2006 e 2007).
 Logo, não há credito de saldo negativo a ser apurado neste processo, por conta dos recolhimentos de IRRF efetuados pela recorrente em 24/11/2009, sob código de receita 3426, posto que o período de apuração do crédito apontado pela recorrente no PER/COMP é diverso do período de apuração dos recolhimentos.
 Nem se diga que o caso é de mero erro formal, pois o crédito pretendido pela recorrente dependeria de uma apuração do saldo negativo em cada ano-calendário de competência dos recolhimentos, ou seja, anos 2004, 2005, 2006 e 2007. E não foi isso que o pretendeu a recorrente ao indicar como origem do crédito, o saldo negativo do ano-calendário 2009. Trata-se o caso de evidente erro material, na determinação das parcelas que compõem o crédito suscitado.
 Em síntese, a decisão recorrida não homologou integralmente as compensações declaradas porque o crédito seria decorrente de juros de mútuo recebidos nos anos-calendário 2004, 2005, 2006 e 2007, sobre os quais incidiu IRRF, �em operações de mútuo com coligada, incorporada em 30/11/2007, cujos valores de IRRF devidos, que não foram retidos nem recolhidos pela fonte pagadora, foram recolhidos, em 24/11/2009, pela própria recorrente através do Programa Especial de Parcelamento e Pagamento de Débitos (REFIS IV), de que trata a Lei nº 11.941/09�, pelo fato do crédito apontado no PER/DCOMP ser diverso do período de apuração dos recolhimentos.
 No recurso, a Recorrente afirma ter ocorrido postergação do pagamento do IRRF, logo os créditos decorrentes devem ser considerados porquanto recolhidos através de parcelamento (REFIS IV), com os acréscimos legais pertinentes.
 O motivo alegado pela decisão recorrida para a não-homologação das compensações declaradas, o fato do crédito utilizado se referir a competência (2004, 2005, 2006 e 2007) diversa do débito (2009), encontra-se desprovida de fundamentação legal, pois, de acordo com o art. 74, da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributos administrados pela RFB, que seja passível de restituição ou ressarcimento poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos administrados pelo referido órgão, não havendo qualquer referência à restrição pretendida pela decisão recorrida.
 Esse entendimento encontra-se em perfeita sintonia com os julgados deste colendo CARF carregados aos autos pela Recorrente, in verbis:
 IRPJ � ENCARGOS FINANCEIROS � Após a vigência do Decreto-lei nº 1.598/77 a apuração de resultados passou a contemplar o regime de competência. As despesas operacionais, no caso, as financeiras, que forem apropriadas posteriormente à sua incorrência não trazem prejuízo para o fisco, salvo prova de manipulação dos prejuízos fiscais, o que não ocorreu, sendo dedutíveis no momento de sua contabilização. (Acórdão nº 10514682, Processo Administrativo Fiscal nº 108800263268840, julg. em 15/09/2004).
 Desta forma considerando a confirmação dos pagamentos do IRRF por parte da coligada da Recorrente, incorporada em 30/11/2007, cujos valores que não foram retidos nem recolhidos pela fonte pagadora, foram recolhidos em 24/11/2009 pela própria Recorrente através do Programa Especial de Parcelamento e Pagamento de Débitos (REFIS IV), de que trata a Lei nº 11.941/09, ensejando a homologação das compensações declaradas.
 Em face do exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso.
 Sala das Sessões, em 4 de fevereiro de 2015 
 (documento assinado digitalmente)
 Antônio Lisboa Cardoso
 
   VOTO VENCEDOR
 Conselheira Edeli Pereira Bessa
 A maioria do Colegiado entendeu que, no presente caso, a contribuinte poderia deduzir as retenções sofridas posteriormente ao período de competência, mas desde que os juros recebidos nos anos-calendário 2004, 2005, 2006 e 2007 tivessem sido reconhecidos contabilmente, e integrados o lucro tributável daqueles períodos, seguindo-se a correspondente apuração dos tributos devidos sem a dedução das retenções alegadas no ano-calendário 2009. 
 E isto também porque a dedução tardia não ultrapassou o prazo prescricional para eventual repetição do indébito que poderia ter se formado a partir do ano-calendário 2004, e na verdade apenas prejudicou a beneficiária, que com a recomposição das apurações passadas poderia ter atualizado seu crédito com juros.
 Assim, o julgamento deve ser CONVERTIDO em diligência para que a autoridade fiscal competente apure se os rendimentos que ensejaram as retenções tardiamente deduzidas foram regularmente escriturados e computados na apuração do lucro tributável nos períodos de referência, bem como confirmar o recolhimento das retenções com os benefícios da anistia, como apontado nos autos. 
 Ao final dos trabalhos, deverá ser elaborado relatório circunstanciado a ser cientificado à contribuinte, concedendo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para sua manifestação, antes da devolução dos autos a este Conselho. 
 (documento assinado digitalmente)
 EDELI PEREIRA BESSA - Redatora designada
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RELATORIO

Versa o presente processo sobre a Manifestacdo de Inconformidade (fls. 1130),
apresentada contra o Despacho Decisorio n° 048932448 (f1. 05), de 04/04/2013, que por vez (i)
homologou  parcialmente a  compensacdo  declarada no  PER/DCOMP n°
22822.05540.210510.1.3.029854, (/i) ndao homologou as compensagdes declaradas nos
PER/DCOMP n°11177.74461.290410.1.3.025279 e 20471.03922.270510.1.3.021625 e (iil)
declarou ndo haver valor a ser restituido no PER/DCOMP n° 08195.36335.310310.1.2.020326.
O denionstrativo de crédito se encontra no PER/DCOMP n° 08195.36335.310310.1.2.020326.

A(s) compensagao(des) tem(ém) por crédito um saldo negativo de IRPJ, 4°
trim/2009, no valor de R$ 12.072.781,67, composto por retengdes na fonte.

O direito creditorio em litigio versa sobre suposto saldo negativo de IRPJ, 4°
trim 2009, apurado pela recorrente, conforme sintetiza a ementa do acordao recorrido:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
IRPJ Exercicio: 2009 Ementa:

SALDO NEGATIVO. IRRF. REGIME DE APURACAO. As parcelas de
IRRF passiveis de dedu¢do do imposto devido apurado ao final do
periodo, e que poderdo compor o saldo negativo do periodo, devem
observar o regime de apurac¢do da respectiva receita que integrou a
base de cdlculo do periodo.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente Direito Creditorio Nao
Reconhecido O direito creditorio foi parcialmente reconhecido em
razdo da unidade de origem ndo ter identificado, nos sistemas internos
da RFB, a totalidade das retengoes/recolhimentos de IR, indicados pela
recorrente sob codigo 3426, em especial aqueles efetuados pela fonte
pagadora 84.683.374/000149 (CNPJ da propria recorrente), para o PA
4° trim/09.

Em sua impugnacdo a recorrente alega que as parcelas de crédito nao
localizadas se referem ao IRRF incidente sobre juros recebidos, nos anos-calendario 2004,
2005, 2006 e 2007, em operagdes de mutuo com coligada, incorporada em 30/11/2007, cujos
valores de IRRF devidos, que ndo foram retidos nem recolhidos pela fonte pagadora, foram
recolhidos, em 24/11/2009, pela propria recorrente através do Programa Especial de
Parcelamento e Pagamento de Débitos (REFIS IV), de que trata a Lei n® 11.941/09.

As fls. 286, foi dada ciéncia da referida decisdo a Recorrente, por decurso de
prazo de 15 dias a contar da disponibilizacdo destes documentos através da Caixa Postal,
Modulo e-CAC do Site da Receita Federal (Data da disponibilizacdo na Caixa Postal:
11/02/2014 - Data da ciéncia por decurso de prazo: 26/02/2014)

As fls. 288/311, consta que o recurso voluntario foi protocolizado em
12/03/2014, onde reitera os argumentos constantes da manifestacdo de inconformidade,
alegando, em sintese que:

Em 24/04/2013, a Recorrente foi intimada do Despacho Decisorio que
homologou parcialmente as compensa¢des declaradas no PER/DCOMP n°
22822.0540.310310.1.3.02-9854, ¢ ndo homologou as compensagdes declaradas nos
PER/DCOMP, s 11177.74461.290410.1.3.02-5279 e 20471.03922.270510.1.3.02-
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1625, por meio dos quais se pretendeu compensar débitos de IRPJ ¢ CSLL, relativos ao
4° trimestre de 2009, com crédito de saldo negativo de IRPJ do 4° trimestre de 2009.

Segundo a Autoridade Fiscal que proferiu o Despacho Decisorio n® 048932448, o
crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos
informados pela Recorrente, pois ndo foi confirmado o saldo negativo no valor de
£$10.889.325,14, que valorado at¢é o momento de sua utilizacdo correspondia a
R$11.188.410,58.

Em decorréncia do recolhimento das retengdes de IR-Fonte em novembro de
2009, a Recorrente, com base no art. 74 da Lei n° 9.430/96 € no Ato Declaratorio SRF
n°® 3/2000, utilizou para compensag@o com débitos de IRPJ e CSLL do 4° trimestre de
2009 o crédito de IR-Fonte relativo aos rendimentos dos mutuos que ela havia tributado
no passado, os quais deveriam ter sido recolhidos pela TFL no valor historico de
R$10.889.765,26.

Em fun¢do da empresa TFL estar com seu cadastro baixado perante a Secretaria
da Receita Federal do Brasil, o que impossibilitava a retificacdo das declaracdes do
passado para informar as retencdes de IR-Fonte, a Recorrente entende que poderia ter
considerado as referidas retengdes no momento de seu pagamento, ou seja, poderia
utilizar as retengdes para compor o saldo negativo de IRPJ relativo ao 4° trimestre de
2009, haja vista que as receitas decorrentes dos contratos de mutuo ja haviam sido
tributadas no passado pela Recorrente, com base do regime de competéncia.

Resta claro, portanto, que, diferentemente do que restou consignado no v.
acordao recorrido, a Recorrente tem direito a restituicdo do saldo negativo de IRPJ do
ano de 2009, haja vista que as retengdes na fonte foram efetivamente recolhidas em
2009, sendo legitimo o crédito de saldo negativo de IRPJ.

Em favor de sua tese cita julgados deste colendo CARF.

E o relatério.

VOTO VENCIDO

Conselheiro Antonio Lisboa Cardoso, Relator

SALDO NEGATIVO. IRRF. REGIME DE APURACAO. As
parcelas de IRRF passiveis de deducdo do imposto devido
apurado ao final do periodo poderdao compor o saldo negativo do
periodo, mesmo que se referiam a competéncia diversa do débito
declarado, desde que comprovado o efetivo recolhimento, enseja
a homologacdo das compensagoes declaradas.

O recurso ¢ tempestivo e encontra-se revestido das demais formalidades legais
pertinentes, devendo o mesmo ser conhecido.

Como destacado pela propria recorrente, as receitas (juros sobre mutuos) sobre
as quais incidiram o IRRF recolhido em 24/11/2009 (cod. receita 3426), teriam sido incluidas
nas apuragdes dos anos-calendario 2004, 2005, 2006 e 2007, segundo o regime de
competéncia. O que estaria de acordo com as determinagdes do art. 177 da Lei n® 6.404/76 c/c
art. 7° do Decreto-Lei n°® 1.598/77.
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De acordo com a decisdo recorrida, que homologou em parte as compensagdes
declaradas, em relagdo aos tributos dedutiveis, tanto na apuragcdo do lucro real, como na
apura¢do do imposto devido, devem também observar o regime de competéncia (art. 34 e 41 da
lei n® 8.981/95 e art. 2°, § 4°, Lei n° 9.430/96).

Hin sua impugnacdo a recorrente alega que as parcelas de crédito nao
localizadas se ieferem ao IRRF incidente sobre juros recebidos, nos anos-calendario 2004,
2005, 2006 e 2007, em operagdes de mutuo com coligada, incorporada em 30/11/2007, cujos
valores de IRRF devidos, que nao foram retidos nem recolhidos pela fonte pagadora, foram
ecolhidos, em 24/11/2009, pela propria recorrente através do Programa Especial de
Parcclamento e Pagamento de Débitos (REFIS 1V), de que trata a Lei n® 11.941/09.

Aduz que se houve o recolhimento do IRRF incidente sobre os juros de mutuo, o
imposto pago deveria ser deduzido no mesmo periodo de apuragdo destes juros.

Pego vénia para transcrever os seguintes trechos da decisdo recorrida que
resolveu a questao:

Ou seja, o crédito a que a recorrente poderia fazer jus deveria ser

solicitado do periodo de competéncia da receita sobre qual incidiu o
IRRF.

Segundo a recorrente, o IRRF por ela recolhido diz respeito a juros de
mutuo recebidos nos anos-calendario 2004, 2005, 2006 e 2007. Logo,
eventual crédito de saldo negativo decorrentes desses recolhimentos
deve ser apurado nos respectivos anos-calendario (2004, 2005, 2006 e
2007).

Logo, ndo ha credito de saldo negativo a ser apurado neste processo,
por conta dos recolhimentos de IRRF efetuados pela recorrente em
24/11/2009, sob codigo de receita 3426, posto que o periodo de
apurag¢do do crédito apontado pela recorrente no PER/COMP é
diverso do periodo de apuragdo dos recolhimentos.

Nem se diga que o caso é de mero erro formal, pois o crédito
pretendido pela recorrente dependeria de uma apuragdo do saldo
negativo em cada ano-calendario de competéncia dos recolhimentos,
ou seja, anos 2004, 2005, 2006 e 2007. E ndo foi isso que o pretendeu a
recorrente ao indicar como origem do crédito, o saldo negativo do
ano-calendario 2009. Trata-se o caso de evidente erro material, na
determinacdo das parcelas que compoem o crédito suscitado.

Em sintese, a decisdo recorrida ndo homologou integralmente as compensagoes
declaradas porque o crédito seria decorrente de juros de mituo recebidos nos anos-calendario
2004, 2005, 2006 e 2007, sobre os quais incidiu IRRF, “em operagdes de mutuo com coligada,
incorporada em 30/11/2007, cujos valores de IRRF devidos, que ndo foram retidos nem
recolhidos pela fonte pagadora, foram recolhidos, em 24/11/2009, pela propria recorrente
através do Programa Especial de Parcelamento e Pagamento de Débitos (REFIS 1V), de que
trata a Lei n° 11.941/09”, pelo fato do crédito apontado no PER/DCOMP ser diverso do
periodo de apuragdo dos recolhimentos.
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No recurso, a Recorrente afirma ter ocorrido postergacdo do pagamento do
IRRF, logo os créditos decorrentes devem ser considerados porquanto recolhidos através de
parcelamento (REFIS IV), com os acréscimos legais pertinentes.

N\

O motivo alegado pela decisdo recorrida para a nao-homologacao das
compensacoes declaradas, o fato do crédito utilizado se referir a competéncia (2004, 2005,
2006 e 2007) diversa do débito (2009), encontra-se desprovida de fundamentagdo legal, pois,
de acordo com o art. 74, da Lei n°® 9.430, de 1996, o sujeito passivo que apurar crédito relativo
a tributos administrados pela RFB, que seja passivel de restituicdo ou ressarcimento podera
itiliza-lo na compensagao de débitos proprios relativos a quaisquer tributos administrados pelo
referido 6rgao, ndo havendo qualquer referéncia a restrigao pretendida pela decisdo recorrida.

Esse entendimento encontra-se em perfeita sintonia com os julgados deste
colendo CARF carregados aos autos pela Recorrente, in verbis:

IRPJ — ENCARGOS FINANCEIROS — Apos a vigéncia do Decreto-lei
n?1.598/77 a apuragdo de resultados passou a contemplar o regime de
competéncia. As despesas operacionais, no caso, as financeiras, que
forem apropriadas posteriormente a sua incorréncia ndo trazem
prejuizo para o fisco, salvo prova de manipulacdo dos prejuizos fiscais,
o que ndo ocorreu, Sendo dedutiveis no momento de sua
contabilizagdo. (Acorddo n° 10514682, Processo Administrativo Fiscal
n? 108800263268840, julg. em 15/09/2004,).

Desta forma considerando a confirmagao dos pagamentos do IRRF por parte da
coligada da Recorrente, incorporada em 30/11/2007, cujos valores que nao foram retidos nem
recolhidos pela fonte pagadora, foram recolhidos em 24/11/2009 pela propria Recorrente
através do Programa Especial de Parcelamento e Pagamento de Débitos (REFIS 1V), de que
trata a Lei n® 11.941/09, ensejando a homologac¢do das compensagdes declaradas.

Em face do exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso.
Sala das Sessoes, em 4 de fevereiro de 2015
(documento assinado digitalmente)

Antonio Lisboa Cardoso

VOTO VENCEDOR
Conselheira Edeli Pereira Bessa

A maioria do Colegiado entendeu que, no presente caso, a contribuinte poderia
deduzir as retengdes sofridas posteriormente ao periodo de competéncia, mas desde que os
juros recebidos nos anos-calendario 2004, 2005, 2006 e 2007 tivessem sido reconhecidos
contabilmente, e integrados o lucro tributavel daqueles periodos, seguindo-se a correspondente
apuracao dos tributos devidos sem a dedugdo das retengdes alegadas no ano-calendario 2009.
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E isto também porque a dedu¢do tardia ndo ultrapassou o prazo prescricional
para eventual repeticao do indébito que poderia ter se formado a partir do ano-calendario 2004,
e na verdade apenas prejudicou a beneficiaria, que com a recomposicao das apuragdes passadas
poderia ter atualizado seu crédito com juros.

Assim, o julgamento deve ser CONVERTIDO em diligéncia para que a
autoridade {iscal competente apure se os rendimentos que ensejaram as retencdes tardiamente
deduridas foram regularmente escriturados e computados na apuragdo do lucro tributavel nos
periodos de referéncia, bem como confirmar o recolhimento das retengdes com os beneficios
la anistia, como apontado nos autos.

Ao final dos trabalhos, devera ser elaborado relatorio circunstanciado a ser
cientificado a contribuinte, concedendo-lhe prazo de 30 (trinta) dias para sua manifestacao,

antes da devolucao dos autos a este Conselho.

(documento assinado digitalmente)
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